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.;,' 1." Petição não é meio regular para o arrematante dps bena 
em praça publica promover a nulhdade da penhora feita Jlor 
outrem nos mesmos bens; deve elle deduzir embargos de terceiro. 

2.0 Acordão que assim o julga é interlocutorio. 

REVISTA CIVEL N. 7,430. 

Recorrente$, Manoel Joaquim Baptista e sua mulher.-Re~ 
corrido, Francisco Gonça.lves Netto, tut01' do menor Arthur. 

Juizo de li instancia, óde Ausentes da Cidade do Recif~-:-Escrivão Peres; 6 
de ~I, o Tribunal da Relação de Pernambuco-EscrIvao Campello. 

DESPACHO DE FL. 77. 

Tratando-se de execuça.o de 8entença, ~ tendo as execuções 
o seu pt'ocesso proprio, nao póde O Supplicante á fi. 55 ser 
attendido do modo que requer, cumprindo-lhe deduzir o seu 
dit'eito por meio dos competentes embargos. Recif~, 21 de Ju­
nho de 1869.-Soares Brandão. 

PETIÇÃO DE FL. 79. 

Illm. Sr. DI'. Juiz de Orphãos e Ausentes.-Manoel Joa­
quim Baptista e sua mulher., senhOl'es e possuidores dos benS 
penhorados na execuçil.o que FranCISco Gonçalves Netto enca­
minha contl'a a herança de Antonio Joaquim de Mello, tendo 
requerido a V. S. para considerar extincta a mesma penhora, 
~m (;onsequencia de terem arrematado aquelles bens na exe­
cuÇão que tamhem enr.àminharão contra a referida herança, 
e-achat'-se o ~eu prolucto recolludo ao depo:>ito publico, e 
tendo sido por V. S. indeferido o seu requerimento, sob fun­
damento de nlto podet· , ser interrompida a execução, que tem 
um processo proprio, senltO por meio de embargos, vem res­
peftosamellte pond~ral' a V. S. que, segundo a doutrina cor­
rente em direito, e ensinada por todos os Praxistas, de aecordo 
com a Ord. Liv. 4° Tit. 6° §§ 2° e 3°, citada em sua petiçlto, 
uma vez feitaa arrematação, ficão extinctos o onus, e conse­
guintemente todas as penhoras existentes na cousa arremata­
da, as q.uaes se transferem para o seu producto, e a co usa ar­
l'ematada fica sempre livre e salva a.o arrematante que a ,com­
prou publicamente e por autoridade de justiça; que é em 
consElquencia de ficarem extinctas todas as penhoras, que o 
legislador estaõflleceu o concurso de preferencia; e que, tendo 
os Supplicantes provado qne os bens penhorados pelo Snppli­
cado haviltO sido por eUes arrematados, não é possivel dei­
xal'-se de considerar extincta a referida penhora, tanto mais 
quanto constados autos que o Supplicado teve pleno conhe-
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cimento,de tQdo~ os actof! 'praticado~ na ~iecuç!1O dos Suppli­
cantes. ' 

Na.o é novidade fazer-se extinguir uma penhora por meio 
de uma ,petiçao: hfl C&SOS julgados n'este sentido, e o docu­
mento agora junto prova q,ue com os Supplicantes assim já 
sepratiçou. ' 

Tendo Francisco João de Barros arrematado a casa terrea 
n. 50, sita á rua detrás da 'Matriz da Boa Vista, na execúçl\o 
que a Fazenda Provincial encaminhou contra os herdeiros do 
finado Coronel Antonio Marqnes daCosta Soares, a qual ven­
deu depois aos Supplicantes; e succedendo que José Gomes 
Tavares, que tambem elJcaminhava execuçao contra os mes­
fílOS h61'deiros, e tinha anteriormente feito penhora, na mesma 
casa, a annunciasse para ir á praça no dia 25 de Julho de 
1856, osSupplicantes, por meio de uma petiçM que dirigirão 
ao Juiz ( que era o Dl'. Silvino Cavalcanti de Albuquerque, 
cujo caracter integro e justiceiro é bem conhecido) , mostrando 

_ q ne aq uella casa lhes pertencia, fizel'M' extinguir e conside­
rar·,se de nenhum effeito a penhora n 'eU a existente; e o exe­
quente Tavares nenhuma opposiçao fez, sendo que d'essa nao 
opposiçi!.O se núo póde tirar illação alguma em face do despa­
cho <le V. S., porque fi, opposiçao feita na presente execuçao 
naomuda a natureza da questao, e nem destróe o titulo dos 
Supplicantes; e, pel,) contrario, torna ainda mais evidente o 
capl'Ícho demasiauamente injusto do Supplic'ado, capricho que 
deve ser reprimido, e não encontrar o apoio d'este Juizo, pois 
que do contrurio a lei será umaficçao, e nltO haverá garantia 
no direito de propriedade. 

Os Supplicantes provarão que ' os bens penhorados lhes 
pertencem por titulo de arremataçao em pr{l.ça publica; 
provarão que o Supplioado teve sciencia d'essa arremataçltO, 
e que, quando mesmo nno tivesse tido noticia d'ella, desde 
que os Supplicantes apresentarltO o seu titulo de 'posse, devia 
respeital-a, e nM continuara execuçilo sobre os mesmos bens; 
provarão que a arremaíação foi autorisada não só por despa,... 
cho do Dl'. Juiz Municipal da 2' Vara, como tampem por 
Acordll.o do Venerando Tribunal da Rel açllo; provarll.o q ne o 
producto da arrematação se acha recolhido ao deposito pu­
blico; provarilo, finalmente, que o Supplicado oppô~ em­
bargos á execuç!!.o dos Supplicantes, e que estIlO sendo dis 
cutidos. 

O Supplicado nada d'isto lIegou, antes pelo contrario C01 -

fessou por differentes vezes em sua resposta de fi. '57 e 
petiçll.o de fi. 74. 

f' 
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Que razl1o, pois, ha para elle con.tinuar a execuçito sobre os 
mesmos bens ~ Não será isto um capricho destituido de todo 
fundamento '? 

E para mostrar esse capricho, aliás tão · evidentemente · 
provado dos autos, deveráõ os Supplicantes ser constrangidos 
a deduzir embargos, sujeitando-se á grandes demoras, e á 
novas despezas inteiramente inuteis e desnecessai'ias, existi~do 
já embargos sobre a mesma mate ria, deduzidos pelo Supplicaào 
na execução dos Supplicantes ~ 

E' doutrina geralmente ensinada, que se nM deve multi-
, plicar as causas, nem dividir a continencia d'elhls, afim de 

se não darem incommodos e despezas inuteis; e achando-se. 
em discussão os embargos oppostos pelo Supplicado, cuja 
decisiió impol·ta necessariamente a dos embargos ne os 
Supplicantes oppuzessem, é visto que nito ha necessidade de 
novos embargos, e qutl por çouseguinte -a petição dos Suppli­
Cf.ntes devia ter sJdo deferida de conformidade com o parecer 
do Curador Geral. . 

Os Supplicantes ainda pedem permissM a V. s. pará pon~ 
derar que a Fazenda Nacional tambem promovia a execuçito 
contra a mesma herança, e tinha feito penhora em alguns 
dos bens arrematados; entretanto respeitou a arrematação, 
suspendeu a execução, e não quiz, como o Supphcante, pôr 
em praça os bens já arrematados. 

Diz o Supplicado em uma petição que dirigio a V. S.-e 
que se acha á fi. 74 dos autos, que é uma monstruosidade 

juridica acabar-se uma execução por meio de uma simples 
petição. . 

Estas palavras, que tal vez fizessem peso no animo de V. S., 
não devem merecer a menor considcraçao. Os Supplicantes 
mio querem extinguir a execução do Supplicado, o que aUes 
querem é fazer respeitar o seu direito e que se cumpra a lei. \ 

Na sua petição requererão extinccão da penhora, o que 
nlld importa extincção da execução; porque o exequente 
n1to s6 fica com o seu direito salvo sobre o preço da arrema­
taçito, que está em deposito, como···iambem porque não fica 
inhabilitado de fazer nova penhora em outros bens, que possa 
ter o executado, corno succede constantemente. 

A admittir-se como invariavel o principio de que a .penhora 
não p6de ser extincta em consequencia de \ ter a tlxecuçAo 
um curso proprio, que nitO póde ser interrompido seMo por 
meio d.e embargos, chegar-se-ia á conclusã.o de que. se os 
bens penhorados se incendiarem, ou por qualquer modo 1es­
apparecerem, ainda RSdini devem ser arremata.dos . 
... Isto aeria a.bsurdo. 
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EIIl vista,portant9, das considerações feitas, os Supplican­

tes eaperl10 que V. S., dignando-se reconsiderar o seu despa­
cho de fi. 77, se dignará tambem de deferir a sua petiç1i.O de 
fi. 55, lI.ttenta a procedençia do que n'eUa pedem, fJ o parecer 

~ do Dr. Ctlrador Geral, reprimindo por esse modo o capricho 
do Sunplicado, e fazendo-o respeitar a lei. Pedem a V. S. 
deferimento. E. R. M.-O Advogado Rego Baptista. 

' SENTENÇA DE FL. 84. , 

Attendendo a que a arremataçlto extingue todos os onus 
do predio arrematado, que forão impostos pelo executado ou 
por factod'este, os quaes se transferem para o preço da res­
pectiv; ~rremataç1i.O, c,omo ensinM Perei~a 'é Sou~a, § 43~, e 
Souza Pmto, § 1,907, fundados na Ord.Llv. 4° TIt. 6°, §§ 2° 
e 3°, e que, portanto, já se achando a!,rematado o predio em 
quest!1o, para o producto de sua arremataçM passa todo od:,­
reito que tem o exeq uen te con tra os bens do executado; conside­
rando que cumpre respeitar a arl'emataç!1O judicialmente feita, . 
e por outro lado, que o facto de assim se decidir Mo importa 
pôr-se termo á execuçao, e que d'este modo nll.o fica o exeq neute 
inhibido de fazer valer o seu direito contra o arreÍllatante do re­
ferido pl'edio; e conforman:!o-m~ com () parecer do Dl'. Curador 
Geral, e tendo Elm vista o allegado á fls. 79 a 81, reconsidero o 
interlocutorio á fi. 77, para deferir, como defil'o, o requerido 
á fl.. 55, por parecer-me conforme á direito. Recife, 9 de Ju­
lho de 1869.-Soares Brandão. 

l° ACORDÃO. (FL. 148) 

Acordlto em Relaçlto, etc. Que, vistos, expostos e relatados 
estes autos, dll.o proyimento á presente appellaçlto, para re­
formarem a sentença appellada,e mand~rem continuar &. 
execuçlto os aeus termos, pois que esta não podia ser suspeo'lll., 
como fei, por um simples requerimento do Appellado. Assim, 
pois, julgando, condemnão o me .... mo Appellado nas custas. 
Recife, 13 de 'Maio de 1871.-Santiago, PI'esidente,-:,auerra. 
-L. Santiago, vencido.-A.lmeida e Albuquerque, Vencido . 
. -Motta.-Doria.4 

', BMRA.RGOS AO A.CORDÃO. 

Com o devido respeito: , 
Por embargos ao venerando Acord!1O de fi. 148, dizem Ml~­

ooel Joaquim Bàptista, e sua mulher, contra Fl'ancisco Gonçal­
ves Netto, como tutor do menor Arthur,? seguinte :E. 's. N. 
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PP. ter ú medmo venerando AcordB.o, . dando provimento á. 
appell~çilo interposta pelo Embargado, mandado continuar a 
execuçB.O seus tel'mos, sob fundamento de nB.o poder ella ser 
suspensa por um simples requerimento dos Appellados. Mas 
reverentemente: . 

PP. que a execuçM nB.o foi suspensa por um simples reque­
rimento, porém sim em vista dos documentos exhibidos pelos 
Embargantes, que provB.o evidentemente que o bem penho­
rado na presente execuçno, e que o Embargado pretend:a 
levar á. praça, nB.o pertencia mais ao Executado, por ter side 
arrematado em outra execucB.o contra o mesmo Executado. 

PP. que essaarremataçB.o foi feita em virtude de AcordM 
d'esse ' Egregio Tribunal. \ 

Além d 'isso : 
. PP. que, sendo principio incontestavel, ensinado por todos 

os Praxistas e estabelecido na Ord. Liv. 4° Tit. 6° §§ 20 e 3°, 
que a arremataçB.o extingue os onus da cousa arrematada, os 

-quaes se transferem para o seu producto, nM póde a presente 
execuçB.o con~inllar no bem penhorado iJ" fi. 38, desde que está: 
provado que o Embargado confessou que o mesmo bem já foi 
arrematado em outra execuCilo. 

PP. que o curador á lide, ~as razlles de fi. 121, nno fez mais 
do que repetir o que havia dito nas de fi. 100, na qualidade 
de Advogado dos Appellantes. " 

N'estes termos: 
PP. que os presentes Embargos devem ser recebidos para0 

fim de, julgados provados, ser reformado o ~cordM de:8; 148 v. 
e se restabelecer o de :8. 147 v., que cõnfirmou a sentença ap­
pellada por seus fundamentos, e condempou o Ap?ellante nas 
custas. o qual foi julgado de nAnhum effeito pelo déspacho de 
:8s. 147 v. e 148.-F. P. Recife, 26 de Maio de 18~11.-Fran­
cisco do Reg(j Baptista. 

2° ACORDÃO. (FL. 168.) 

Acorda.0 em Relaçao, etc. Que, vistos e relatados estes au­
tos, recebem e julgM provados os embargos de fi., para re­
formarem, como reforma0, o Acorda0 embargado, e confirma­
rem a sentença appellada de fi., porseus fundamentos. Pague 
o Embargado as custad: Recife, 30 <ie Setembro de 1871.-" 
Foi presidida a sessM pelo Exm. Sr. Conselheiro Presidente 
do .Tribunlll, Guerra.-L. Santiago.-DominguM da Silva. 
-Forao votos ven~edores os dos' Srs. Desembargadores Doria 
e ~Alm~ida Albuquerque, Guerra. ' 



EMBARSOS A.O 2° ACORDÃO. 

Por;embargos ao Acordão de fi. 168, diz Francisco Gonçal ves 
Netto, como tntor 'do menor Arthur, pela maneira seguinte: 
E. S. N. 
, P. e dos autos se mostra ter o Acordão embargado refor­

mado ode fi. 148 V., para o fim ue confirmar a sentença ap­
peUada pelés seus fundamentos; semelhante decisão, porém, 
carece de, reforma, porquanto: ' 

P. que todos os funda'mentos da sentença appellada, segun~ 
do d'ella se evidencia, tem só referencia á justiça e legitimi­
dade com que o Embargado Manoel Joaquim Baptista, qUi é 
terceiro no presente processo de execução; Se diz senhol' e pos­
suidor da casa e sitio/de qu~ se trata, quando li'- controversia, 
bem considerada e r.esolvida pelo citado Acordão de fi. 148 v., 
consiste sobre a legitimidade do meio pelo qual o Embargado 
veio á Juizo reclamar pelo seu direit,). Assim: ' 

P. que fazendo o Acordão embargado vaga referencia aos 
fuil:la~entos da sentença appellada, e não tendo estes. con­
formeae evidencia, relação como ponto contro:;ertido, de 
fundamento vem a carecer o mesmo Acordão embargado. 
, P. _ ser dou trina consignada em lei expressa e em todos os 
livrosqne tratão da pratica do processo, na parte relativa ás 
execuço~s, que, se feita a penho'ra, algum terceiro se apresenta, 
dizendo-se senhor e poosuidor do bem }lenhorado, o meio com­
petente para fazer discutir o ~eu direito é o de embargos de 
terceiro, que tem processo proprio e ,especial, estabelecido na 
lei e em todos os compendios de pratica. ' I 

P. que contra essa sa doutrina, geralmante sabida e pra­
ticada, decidia a sentença appellada, conb,ecendo do direito 
allegado pelo terceiro na execução, e mandando levantar a: 
penhora, independente"'tle discuss!Ío regular e do processo pro:" 
prio e especial, que para o caso tem estabelecido a, .lei e os 
Praxistas. 

P.que tendo o juridico Acordão de fi. 148 v. reconhecido 
a procedencia dos principios expostos, e mantido a observan­
ci!l. das fórmulas, no queprejuizoalgum podia haver para o 
Embargado, pois que restava-lhe a faculdade de fazer discutir 
pelos meios regulares o direito que inculca, nenhum documen­
to nem razão nova foi produzida nós autos, de modo á justi­
ficar a reforma do julgaâb. N'estes termos: 

P.que segundo os melhores de direito, os presentes devem 
rec~ ber-se e julgar-se provados, para o fim de ser reformado 
o Acorda0 embargado, e restaurado o de fi., sendo o Embar­
iado condemnado nas custas ........ F; ' P; 1».. R •. e, O; de J.-PP. 



NN. E, C, Recife, '1 de Outubro_ de 1871. - Antonio José dll 
Costa Ribei~'o. 

30 AC.oRDÃO, 
' .. 

k:ordão em Relãçã.o, etc. Que, vistos e expostos estes autos 
cíveis, entl'e partes': Appelll\llte, FI'anci>lco Gonçalves Netto, 
corno tutor do meUOl' AI'chUt', e\Appellados, MILUoel Joaquim 
Bdptista e sua mulhel', I'ecebi:lm e julgil.O pl'ovados o3 'embar­
gO:3 á fi. 17t, por sua materia. e auto;;, para reformar, como 
reformii.O, o Aco"tdão de fi. 168 v~ , e confirmar o Acordi1.O de 
fi. t48 V' I que deu pl'ovimento á appellação, e refot'mlto: a 
sentençl\ appellada, manclanio as"im continuar nos tennos da: 
ex.ecução, que não podia, nem dnvia por direito ser suspensa 
por um simples requerimento do Appellado, hoje Embargádo, 
visto como si1.o outros os. meios legaes de impedir e suspender 
uma ext~cucão. 

Assim, pois,julgando, condemnão nas custas aos Appella ... 
dos, hoje Embarg-ados. Recife, 18 de Junho de 1872. -Sa'1l.­
tiago,Presidente.-Doria.-L. Santiago.-Domingues .Sil'Va, 
vencido.-Almeida e Albuquerque, vencido. - Foi -Relator 
d'este feito, e de voto vencedor, o Sr. Desembargador Guerrfl., 
Doria. . 

O Supremo Tribunal de Justiça, por unanímidadedevotos, 
deixou de tomar conhecimento do recurso de revista, por não 
ser definitivo· o Acordão de que se recort'(~u em sesslto de 7 de 
Fevereiro de 1874, sendo Relator o Sr. Ministro Barão- de 
Montserrate, e Revi:5ores .os Srs. Ministros Barão de Pirapa-ma 
ti Pinto Chichorro. . ,.. ., 

1.0·Questão sobre consolidação do dominio. util com o dlI'eclo!, 
. no .caso·de faIlecimento do foreiro. Intelligencia da· Ord.·do 

Liv. 4- Tit. 36 ~. ~O. ' ' . . . .. . 

2. 0 qausas possessorias exclu'em as questões de dominio; po~ 
exorbit\l nte~ de seu objecto e natureza. - ,:. . 

REVISTA CIVEL N. 8,439. 
ReCo1~nte, Domingos de Souzà Mur8a.~Recorridos, . 1;nt~~io 

José de Cast1'o e outros. . . 
Juizo de 1- instancia, o da Cidade de pélotas-Escrivão. Neyes; ftde ih b 

Tripunal da Relação da Côr~Esc~ivão Ãssis Araujo. :, -; ." 

Vistos estes autos. Allegao os. Autore,s nos items de. 1J~8p~ 
tiçAq;.de fi. 2, que t~m estado na posse mansa e .pacifica,. PQr 
si- e seus antepassados, ha mais de trinta annos, de ~m te,r­
reno sito na rua de S. Miguel da Cidade de Pelotas, gQz~nd~ 
e desfruc,tand.o sem .contradicçao de pessoa alguma, e~e, os, 
Réos n.o~ia 18: de Outubro de 1871,der!ubarãO o mJl~p que 
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